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Parágrafo único. O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de órgãos da administra-

ção pública municipal de Várzea da Palma.
Art. 2° O imóvel de que trata esta Lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco 

anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 1°.

Art. 3° A autorização de que trata esta Lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no 
art. 2°, o Município de Várzea da Palma não houver procedido ao registro do imóvel.

Art. 4° O Município de Várzea da Palma encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão documento que comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 
Mineira e 192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena

LEI Nº 21.063, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Pitan-
gui o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Pitangui imóvel com área de 

10.000m² (dez mil metros quadrados), situado na Praça Abdon Gonçalves Costa, n° 242, no Distrito de Campo 
Grande, naquele município, registrado sob o n° 24.690, a fls. 23 do Livro 3-N1, no Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Pitangui.

Parágrafo único. O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento da Escola Muni-
cipal Lucy Rocha.

Art. 2° O imóvel de que trata esta Lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco 
anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 1°.

Art. 3° A autorização de que trata esta Lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no 
art. 2°, o Município de Pitangui não houver procedido ao registro do imóvel.

Art. 4° O Município de Pitangui encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
documento que comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 
Mineira e 192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena

LEI N° 21.064, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Astolfo Dutra os imóveis que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Astolfo Dutra os imóveis e res-

pectivas benfeitorias, situados no Distrito de Santana de Campestre, naquele município, registrados no Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Cataguases:

I - imóvel com área total de 102,60m2 (cento e dois vírgula sessenta metros quadrados), localizado 
na Rua Arlindo Nicolato, 36, registrado sob o n° 7.924, a fls. 298v do Livro 3-AE;

II - imóvel com área total de 180m2 (cento e oitenta metros quadrados), localizado na Rua Vitório 
Nicolato, s/n°, registrado sob o n° 5.024, no Livro 2.

Parágrafo único. Os imóveis a que se refere o caput destinam-se à instalação de uma unidade 
básica de saúde.

Art. 2º Os imóveis de que trata esta Lei reverterão ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 
cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiver sido dada a destinação prevista 
no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Antônio Jorge de Souza Marques

LEI N° 21.065, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dá denominação a escola estadual localizada no Municí-
pio de Patos de Minas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada Escola Estadual Professora Paulina de Melo Porto a escola estadual de 

ensino fundamental e médio localizada na Rua Almir da Silva Matos, n° 209, no Bairro Jardim Itamarati, no 
Município de Patos de Minas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Ana Lúcia Almeida Gazzola

LEI Nº 21.066, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dá denominação à ponte sobre o Rio Xopotó localizada 
na Rodovia MGC-120, no Município de Guidoval.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica denominada Prefeito Cid Vieira a ponte sobre o Rio Xopotó localizada na Rodovia 

MGC-120, no Município de Guidoval.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Carlos do Carmo Andrade Melles

LEI Nº 21.067, de 27 DE DEZEMBRO de 2013.

Dispõe sobre o Programa de Incentivo à Renovação da 
Frota de Caminhões no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo à Renovação da Frota de Caminhões no Estado.
§ 1º São beneficiários do programa de que trata esta Lei pessoas físicas ou jurídicas proprietárias de cami-

nhões com data de fabricação igual ou superior a trinta anos, registrados no Departamento Estadual de Trânsito de Minas 
Gerais - Detran-MG.

§ 2º O programa tem por objetivo fomentar a aquisição no Estado de caminhões novos ou usados com até 
dez anos de fabricação, de produção nacional, em substituição àqueles a que se refere o § 1º.

Art. 2º São condições para a adesão ao programa de que trata esta Lei e para a fruição de seus benefícios:
I - que, nos termos de regulamento, o veículo substituído:
a) ainda esteja em condições de funcionamento;
b) esteja emplacado no Estado de Minas Gerais em 21 de outubro de 2013;
c) seja destinado à baixa definitiva no Detran-MG;
d) seja entregue a empresa recicladora com regularização ambiental;
II - que as providências mencionadas nas alíneas “c” e “d” do inciso I sejam adotadas antes do emplaca-

mento dos veículos adquiridos no âmbito do programa instituído por esta Lei;
III - que os veículos adquiridos por meio do programa de que trata esta Lei sejam emplacados no Estado 

de Minas Gerais, nos termos da legislação de trânsito aplicável.
Art. 3º Para cada veículo substituído por meio do programa de que trata esta Lei poderão ser realizadas 

duas operações de compra, sendo uma relativa a um veículo novo e outra relativa a um veículo com até dez anos de uso, 
nos termos de regulamento.

Art. 4º Fica isento, nos limites, termos e condições previstas em regulamento, por até dez anos contados da 
data de aquisição, do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA - o veículo novo ou usado adquirido 
por meio do programa de que trata esta Lei, enquanto for propriedade do beneficiário.

Art. 5º Ficam isentas das taxas previstas nos subitens 4.4 e 5.12 da Tabela “D” da Lei 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975:

I - a baixa definitiva de veículo substituído nos termos desta Lei;
II - o acesso necessário para a baixa de que trata o inciso I.
Art. 6º Ficam remitidos o IPVA e as taxas previstas no item 4 da Tabela “D” da Lei n° 6.763, de 1975, 

relativos a veículo substituído nos termos desta Lei e destinado a baixa definitiva, vencidos até a data de início de vigên-
cia desta Lei.

Parágrafo único. A remissão de que trata o caput :
I - estende-se aos juros e multas decorrentes do inadimplemento;
II - não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente recolhidas;
III - fica condicionada:
a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
b) à desistência das ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e à desistência 

das impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais honorários de 

sucumbência;
d) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao 

Estado.
Art. 7º O Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam - estabelecerá as condições e procedimentos 

para a concessão de regularização ambiental às empresas interessadas na reciclagem de caminhões por meio do pro-
grama de que trata esta Lei.

Parágrafo único. A empresa a que se refere o caput deverá demonstrar capacidade técnica, ficando-lhe 
vedada a disposição ou comercialização de qualquer componente dos veículos desmontados, permitida a comercializa-
ção de materiais destinados à reciclagem ou à disposição final adequada, nos termos de regulamento.

Art. 8º Os veículos automotores apreendidos pelas autoridades de trânsito classificados no momento da 
apreensão como inservíveis, a critério do Detran-MG, serão levados a leilão no prazo de noventa dias a partir da apre-
ensão, na forma de regulamento.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

LEI Nº 21.068, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre o porte de armas de fogo pelo Agente de 
Segurança Penitenciário de que trata a Lei n° 14.695, de 
30 de julho de 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei:
Art. 1° O ocupante do quadro efetivo de Agente de Segurança Penitenciário, de que trata a Lei n° 

14.695, de 30 de julho de 2003, terá direito a portar arma de fogo institucional ou particular, ainda que fora de ser-
viço, dentro dos limites do Estado de Minas Gerais, desde que:

I - preencha os requisitos do inciso III do art. 4° da Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 
2003;

II - não esteja em gozo de licença médica por doença que contra-indique o uso de armamento;
III - não esteja sendo processado por infração penal, exceto aquelas de que trata a Lei Federal n° 

9.099, de 26 de setembro de 1995.
§ 1° O porte de arma de fogo será deferido aos Agentes de Segurança Penitenciários, com base no 

inciso VII do art. 6° da Lei Federal n° 10.826, de 2003.
§ 2° No caso previsto no inciso II do caput, o médico, ao conceder a licença, deverá declarar a con-

veniência ou não da manutenção do porte.
§ 3° O porte de arma de fogo de que trata o caput se estende ao servidor da carreira de Agente de 

Segurança Penitenciário que esteja aposentado.
§ 4° Não se aplica o disposto no § 3° na hipótese de aposentadoria por motivo de saúde, se, no ato da 

concessão da aposentadoria ou no decurso desta, houver contraindicação médica ao porte de arma de fogo devida-
mente fundamentada e firmada por junta médica.

Art. 2° A autorização para o porte de arma de fogo de que trata esta Lei constará da Carteira de Identi-
dade Funcional do Agente de Segurança Penitenciário, a ser confeccionada pela instituição estadual competente.

Parágrafo único. Em caso de proibição ou suspensão do porte de arma de fogo, nas hipóteses previs-
tas nesta Lei ou em outras normas que regulamentem a matéria, deverá ser emitida nova carteira funcional para o 
Agente de Segurança Penitenciário, sem a autorização do porte.

Art. 3° Responderá administrativa e penalmente o Agente de Segurança Penitenciário que omitir ou 
fraudar qualquer documento ou situação que possa motivar a suspensão ou a proibição de seu porte de arma de 
fogo.

Art. 4° O Agente de Segurança Penitenciário, ao portar arma de fogo fora de serviço e em locais 
onde haja aglomeração de pessoas, em virtude de evento de qualquer natureza, deverá fazê-lo de forma discreta, 
visando a evitar constrangimentos a terceiros, e responderá, nos termos da legislação pertinente, pelos excessos 
que cometer.

Art. 5° O porte de arma de fogo pelo Agente de Segurança Penitenciário no interior de unidades pri-
sionais respeitará o disposto em regulamento.

Art. 6° É obrigatório o porte, pelo Agente de Segurança Penitenciário, do Certificado de Registro de 
Arma de Fogo atualizado e da Identidade Funcional.

Art. 7° Aplica-se, no que couber, o disposto na Lei Federal n° 10.826, de 2003, e demais normas que 
regulamentem a matéria.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 
Mineira e 192º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Rômulo de Carvalho Ferraz


